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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



FEDITAL

PREGÃO Nº 001/2023, REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSOS Nº 403/2022
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI, , sediado(a) Av. /capitão Silvio de Farias, nº 4571 , por meio do(a) COMISSÃO DE PREGÃO realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (menor preço GLOBAL), nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital.

O presente Edital DISPENSA ao disposto nos artigos 47, 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006 E ALTERAÇÕES, com base no Art., 49, inciso III tendo em vista a ampliação da concorrência para obtenção da proposta mais vantajosa.
Data cadastramento de propostas de preços até o dia 26/01/2023
Data da sessão: 06 de Fevereiro de 2023
Horário: a partir das 10:00
Local: Portal do Licitanet  – https://licitanet.com.br/
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECALIZADA PARA LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL, SENDO CONTEMPLADO NA IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE EM 02(DUAS) UNIDADES ESCOLARES E NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - SEMECE, NA CIDADE DE VALE DO ANARI-RO, COM MIGRAÇÃO TOTAL DOS DADOS DO SOFTWARE ATUAL, CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES, LOCAÇÃO DO SERVIDOR D DADOS. PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO ATRAVÉS DA SEC. MN. DE EDUCAÇÃO, CULTRA E ESPORTE, DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

02.006.12.361.0016.2.031 – Manutenção Ensino FUND/FUNDEB 40%

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoas Jurídica
Ficha – 111
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no LICITANET, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema do Licitanet, conforme regulamento e Legislação pertinente.
4.1.1.
Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

4.3.
Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1.
proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2.
que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.
estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4.
que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5.
 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6.
entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7.
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4.
Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1.
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1.
nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2.
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2.
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3.
         que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícios;

4.4.4.
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6.
que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7.
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.8.
que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1.
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.
Valor unitário e total;
6.1.2.
Marca;

6.1.3.
Fabricante; 

6.1.4.
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2.
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser     R$ 5,00 (cinco reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à pregoeira;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado..

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.30. no pais;

7.31. por empresas brasileiras; 

7.32. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.33. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.34. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.35. Depois de finalizada a fase de envio de lances será verificado as situações de regionalidade no pregão.

7.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.39. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.40. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.41. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas)horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3.1.
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3.2.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.3.
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do HABILITANET, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.
9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8  Todas as cópias de documentos apresentados serão consideradas originais nos termos do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Art. 26 § 4º. De preferência com autenticação online e assinatura digital, não será necessário o envio pelos correios.
9.9  A Administração, por meio da Pregoeira, poderá ainda, caso haja necessidade, solicitar o envio documentos originais e/ou cópia autenticada em cartório da documentação exigida para habilitação, bem como do detalhamento da proposta de preços, no prazo máximo de 08 (oito) dias uteis, contados da data de CONVOCAÇÃO feita pelo PREGOEIRO via chat de mensagem, com tolerância de 04 (quatro) dias por motivos fortuitos, SOB PENA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. Para o endereço da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, situada a Av Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Centro, C.E.P-76867-000, Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia, fone 69-3532-2121, A/C PREGOEIRO OU EQUIPE DE APOIO.
9.10 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.3.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.3.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.3.10. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
9.4.1 Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.5. QUALIFICAÇÃO TECNICA:

9.5.1 – Apresentar no mínimo 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que o licitante prestou ou está prestando, a contento, fornecimento com características técnicas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto licitado na forma do Inc. II, do Art. 30, da Lei nº 8.666/93, observando as peculiaridades do objeto deste pregão que comprove já haver o licitante, realizado fornecimento do objeto pertinente ao objeto desta licitação ao órgão declarante, conforme especificações mínimas contidas no termo de referência.
9.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.7. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, Diário Oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.1.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
14 DO TESTE DE CONFORMIDADE DO SOFTQARE
14.1.1 Após o resultado da licitação, o processo será encaminhado para a Secretaria de origem onde o vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para avaliação no teste de conformidade do software conforme relacionado no item 10 do termo de referência, o não comparecimento dentro do prazo fixado, o vencedor da licitação decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1 O teste de conformidade será acompanhado por uma comissão designada pela Secretaria municipal de Educação dentro das estabelecidas no item 12 e item 13 do termo de referência.
15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2.1 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.5.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.5.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3.1 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.5.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.5.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.5.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
15.5.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
15.6.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DO PAGAMENTO

19.1.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

14.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

14.1.3. Apresentar documentação falsa;

14.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.6. Não mantiver a proposta;

14.1.7. Cometer fraude fiscal;

14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

14.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

14.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

14.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

14.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município pelo prazo de até cinco anos;

14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
15.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail CPL@VALEDOANARI.RO.GOV.BR, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, Nº 4571, CENTRO - VALE DO ANARI.
15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

15.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

15.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

16.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.valedoanari.ro.gov.br, e www.licitanet.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, Nº 4571, CENTRO - VALE DO ANARI, nos dias úteis, no horário das 07:30 horas às 13:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
16.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item

2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III – Anexo IX - Modelo de Carta Proposta
VALE DO ANARI/RO, 25 de Janeiro de 2023.
Elizangela Gomes
Pregoeira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Valor Máximo do Lote: R$ 62.233,33 (sessenta e dois mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).

	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	Contratação de empresa especializada para migração total de dados do software utilizado atualmente, implantação e locação de software de gestão escolar em 02(duas) Unidades Escolares e Secretaria Municipal de Educação na cidade de Vale do Anari/RO e Capacitação dos servidores para uso do software em seus respectivos módulos.
	SERV
	1
	5.833,33
	5.833,33

	2
	Locação do servidor de banco de dados central para funcionamento 24(vinte e quatro) horas por dia, 07(sete) dias por semana. Manutenção e atualização no sistema de gestão escolar, servidor de dados fornecido na instalação e serviço de backup automático local e em nuvem, conforme descrito no Termo de Referência.
	MES
	12
	4.700,00
	56.400,00


ANEXO II.  

TERMO DE REFERÊNCIA 

	1 – APRESENTAÇÃO


Em atendimento a Lei nº 8.666/93 e Lei 10.520, elaboramos o presente Termo de Referência, com o objetivo da contratação de empresa prestadora de serviços de informática, no fornecimento e manutenção de SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL, na modalidade pregão eletrônico, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE, bem como das unidades escolares, Escola M.E.I.E.F. Darci Ribeiro (INEP 11008938), Escola M.E.I.E.F. Oribe Antônio dos Santos (INEP 11009020), Escola M.E.I.E.F. Vandernei Sebastião dos Santos Júnior (INEP 11043970), Escola M.E.I. Balão Mágico (INEP 11103809).

	2 – DO OBJETO


Contratação de empresa especializada para locação e implantação de software de gestão educacional, sendo contemplado na implantação do software em 02(duas) unidades escolares e na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE, na cidade de Vale do Anari/RO, INCLUSO também a migração total dos dados do software atualmente utilizado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE, para que todos os dados das escolas possam ser acessados diretamente pela SEMECE sem precisar ir na escola, capacitação dos servidores, locação dos servidor de dados para funcionamento 24(vinte e quatro) horas por dia, 7(sete) dias por semana.

2.1 - PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Especificação 
	QUANT

	01
	Contratação de empresa especializada para migração total de dados do software utilizado atualmente, implantação e locação de software de gestão escolar em 02(duas) Unidades Escolares e Secretaria Municipal de Educação na cidade de Vale do Anari/RO e Capacitação dos servidores para uso do software em seus respectivos módulos.
	Serviço
	01

	02
	Locação do servidor de banco de dados central para funcionamento 24(vinte e quatro) horas por dia, 07(sete) dias por semana. Manutenção e atualização no sistema de gestão escolar, servidor de dados fornecido na instalação e serviço de backup automático local e em nuvem, conforme descrito no Termo de Referência
	Meses
	12


	3 – JUSTIFICATIVA


                          A Secretaria Municipal de Educação, observando o grande custo com recursos humanos e financeiros e a grande dificuldade das Unidades Escolares em realizar suas atividades do dia a dia sem um processo informatizado estará contratando empresa fornecedora de Software Integrado de Gestão Educacional para:

1. Agilizar e economizar recursos humanos e financeiros com processo de lançamentos pelos professores de notas, faltas, conteúdos, fichas do bloco pedagógico e relatório de desenvolvimento do aluno através do Diário Eletrônico, que uma vez lançado pelo professor, as informações estarão disponíveis para todas as próximas etapas do processo;

2. Devido à política nacional de alfabetização, pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Municipal de Educação. Há necessidade que o software compreenda a demanda do Ciclo de Alfabetização atuante na Educação Infantil e 1° ao 7º Ano do Ensino Fundamental. O município adotando essa exigência nacional carece mecanismos automatizados para acompanhar a alfabetização. A partir disso, a autonomia da Secretaria Municipal de Educação é criar critérios de avaliação, registros e expedição de documentos, afim de que seja registrada toda a evolução do processo ensino aprendizagem dos alunos, sendo assim, é primordial que o Software de Gestão Escolar contemple esta real necessidade.

3. Para as tomadas de decisões e monitoramento escolar a Secretaria Municipal de Educação objetiva o uso de acompanhamento estatístico de dados da rede municipal de ensino no Software de Gestão Escolar, pois por meio das informações obtidas será possível mensurar os resultados do rendimento escolar bimestralmente e a movimentação dos alunos. A tabulação dos dados por escola, turma, turno e disciplina deverá permitir uma análise mais detalhada da rede de ensino. Isso oportuniza ainda uma melhor gestão de decisão frente ao problema de ensino aprendizagem, monitoramento nas escolas especialmente as que demonstram por meio das disciplinas críticas os resultados abaixo do esperado. Ainda, deverá oferecer o suporte na utilização desses dados como recursos comparativos no Censo Escolar, rendimento, movimento e evasão escolar, visto que, seria impossível obter os dados com precisão e em tempo hábil sem o auxílio de um Software de Gestão Escolar;

4. Permitir a transmissão do Censo Escolar automaticamente tendo em vista que todas as informações pertinentes estarão disponíveis nos bancos de dados;

5. Permitir o acompanhamento do rendimento escolar pelos próprios alunos ou responsáveis, através do módulo aluno e responsável na plataforma web;

Permitir aos Gestores e Diretores gerenciamento e acompanhamento das informações lançadas pelos departamentos; 

3.1- JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

Por se tratar de Contração de empresa especializada no ramo de SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL sugerimos que a licitação seja realizada através da modalidade PREGÃO em sua FORMA ELETRÔNICA.

O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n° 10.520/2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado).

Ressaltamos ainda que, fica a critério da Comissão Permanente de Licitação (CPL) a escolha da melhor modalidade de licitação que possa proporcionar agilidade, eficiência e economicidade para administração.

	4 – JUSTIFICATIVA PARA A NÃO FRAGMENTAÇÃO (PARCLAMENTO) DO OBJETO


Para a implantação desses sistemas e o seu uso simultâneo pelas várias unidades escolares e Secretaria Municipal de Educação deste município, faz-se necessário o uso da rede local de computadores em cada uma das unidades.

A contratação de solução integrada, fornecida por um único fornecedor evita o conflitos entre fornecedores quando da ocorrência de problemas no funcionamento dos vários módulos. Quando se tem vários fornecedores envolvidos, é comum um fornecedor transferir ao outro a responsabilidade pelo problema, deixando à CONTRATANTE a tarefa de diagnosticar com precisão o problema, após o que então terá condições de imputar responsabilidades e penalidades pelo descumprimento de obrigações contratuais, o que nos leva optar pela contratação de um único fornecedor responsável pela integração dos componentes e por sua manutenção.  A interlocução com um único parceiro facilita e agiliza os trabalhos de diagnóstico e correção de problemas, assegurando economia à CONTRATANTE por não ter seus trabalhos interrompidos por longo período de tempo à espera de soluções isoladas como no caso de contratação de fornecedores de partes da solução.

Portanto, os itens que compõe uma solução, não são fracionáveis por se caracterizarem como parte de um plano de integração de informações. Fracionar neste tipo de aquisição conduz a altos riscos de inviabilização do projeto nos prazos desejados para sua execução, e também não teríamos eficácia, quanto ao resultado. Visto tudo isto, o sistema deve ser construído em uma estrutura singular modelada por um único fornecedor não fracionado em módulos desenvolvidos por fornecedores diferentes, o qual deve ser obrigatoriamente fornecido em sua totalidade e adjudicado a um único licitante.

Visto que os módulos e características do Software Integrado de Gestão Educacional são relacionados e dependem entre si de seu funcionamento e do pleno resultado final das informações, abstendo-se de uma fragmentação na execução deste serviço.

	5 – DA PLATAFORMA DE TRABALHO


1. Por se tratar de objeto singular e de complexidade tecnológica que visa atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação, seus Departamentos e Unidades Escolares, a contratação do software e seus módulos são interdependentes;
	SOFTWARE INTEGRADO DE GESTÃO EDUCACIONAL

	1. 
	Sistema de Controle Administrativo, Pedagógico e Estatístico para Secretaria Municipal de Educação

	2. 
	Sistema Censo Escolar

	3. 
	Sistema Secretaria Escolar

	4. 
	Sistema Chamada Pública Escolar

	5. 
	Sistema Transporte Escolar

	6. 
	Sistema Auxílio Brasil

	7. 
	Sistema Diário Eletrônico WEB – Coordenação Pedagógica

	8. 
	Sistema Diário Eletrônico WEB – Professor

	9. 
	Sistema Portal do Aluno WEB

	10. 
	Sistema SOE – Serviço de Orientação Escolar

	11. 
	Sistema Biblioteca Escolar

	12. 
	Sistema de Alimentação Escolar


	6 – DA MIGRAÇÃO DE DADOS


A licitante deverá ser responsável por realizar a migração total dos dados do software utilizado atualmente na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE;

Na hipótese da licitante não conseguir migrar 100% da base de dados completa, deverá digitá-los no novo software, para que a partir da migração a Secretaria Municipal possa usar plenamente a massa de dados anteriormente existente sem prejuízos de trabalho.

O prazo para a migração de 100%(cem por cento) dos dados deverá ser de no máximo 10(dez) dias úteis, a partir da data da assinatura do contrato, prazo esse coincidente com o prazo de implantação, para que a partir dessa data o software possa ser utilizado plenamente 

	7 – BANCOS DE DADOS, ATUALIZAÇÃO, SEGURANÇA, COMUNICAÇÃO INTERNA E CHAT ON-LINE


1. O software deverá utilizar banco de dados relacional, padrão SQL ANSI 92, cliente/servidor, sem limitações de usuários;

2. A administração não poderá arcar com qualquer custo extra referente à manutenção ou licença de uso do banco de dados;

3. O software deverá atualizar suas versões automaticamente, quando disponíveis;

4. O software deverá conter sistema de backup automático, sendo realizado sem a intervenção de usuário; 

5. O software deverá possuir um sistema de mensagens; para comunicação entre os usuários;

6. O sistema deverá possuir acesso interno ao chat online, para comunicação com equipe de suporte técnico;

	8 – DO ACESSO AO BANCO DE DADOS ON-LINE E OFF-LINE


1. Todos os módulos deverão estar conectados a base de dados, a mesma hospedada pela licitante;

2. Para as unidades escolares que não possuem acesso a internet o software deverá funcionar de forma off-line por meio de intranet;

3. Para as unidades escolares que possuem acesso a internet o software deverá funcionar de forma on-line por meio de internet;

	9 – DO SERVIDOR DE BANCO DE DADOS


1. A licitante vencedora deverá disponibilizar para atender as Unidades Escolares e demais órgãos da Secretaria Municipal de Educação, devidamente configurado e compatível com a plataforma do software de gestão educacional: 01(um) Data Center para hospedagem do banco de dados na nuvem ou 01(um) Desktop Servidor de Banco de dados acompanhado de 01(um) nobreak, o qual deverão ficar em local indicado pela Secretaria Municipal de Educação e permanecer ligados 24(vinte  quatro) horas por dia, 07(sete) dias por semana, para que este seja utilizado como servidor central de banco de dados;

2. Fica sob a responsabilidade da licitante escolher entre a Data Center ou Desktop Servidor de Banco de Dados para hospedagem dos serviços, com as características e configurações compatíveis com a plataforma do software de gestão escolar;

3. Todo custo referente à manutenção e suporte dos equipamentos fornecidos ficarão por conta da licitante;

4. Ao término do contrato os equipamentos fornecidos deverão ser devolvidos à licitante vencedora, que entregará somente cópia de banco de dados à Secretaria Municipal de Educação.

5. Configuração mínima do Data Center ou Desktop Servidor de banco de dados: Processador 4 núcleos frequência 3.0ghz, Memória 8gb 800mhz, Disco Rígido 1TB 5400rpm, Nobreak 1400va com engate para bateria externa.

	10 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS DO SOFTWARE (SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO)


1. Há de considerar na Avaliação no Teste de Conformidade um software que contemple as normativas da Base Nacional Comum Curricular - BNCC;
	Formulário do Teste de Conformidade

	Cadastros Básicos e Configurações Acadêmicas

Este módulo deverá auxiliar o cadastro e configurações acadêmicas, inserido os parâmetros e regras de funcionamentos das unidades escolares e secretaria municipal de educação.
	Atende
	Não Atende

	1. O software deverá possuir método de “chat online”, para comunicação com equipe de suporte técnico;
	
	

	2. O software deverá possuir método de atualização automática de versão;
	
	

	3. Cadastro de usuários com no mínimo os seguintes campos: nome, login, senha, situação (ativo ou inativo), unidade escolar ou departamento da secretaria de educação que poderá ter acesso e tipo de permissão (inclusão, alteração, exclusão).
	
	

	4. O software deverá permitir que o usuário possa alterar sua própria senha quando julgar conveniente;
	
	

	5. Cadastro de feriados com no mínimo os seguintes campos: descrição do feriado, data;
	
	

	6. Cadastro de eixo da matriz curricular;
	
	

	7. Cadastro de disciplinas, com no mínimo os seguintes campos: nome da disciplina e eixo da matriz curricular;
	
	

	8. Cadastro de bimestres (1º, 2º, 3º e 4º);
	
	

	9. Cadastro de recuperação (paralela, anual, semestral);
	
	

	10. Cadastro de exame final;
	
	

	11. Cadastro do calendário escolar com no mínimo os seguintes campos: escola, data início, data término, tipo do período (bimestre, recuperação e exame final);
	
	

	12. Cadastro do curso;
	
	

	13. Cadastro de classe;
	
	

	14. Cadastro de série;
	
	

	15. Cadastro de turmas com no mínimo os seguintes campos: nome da turma, escola, curso, série, turno (matutino, vespertino, noturno e integral), limite de alunos;
	
	

	16. Permitir as definições de carga horária, dias letivos, bimestres, recuperação, exame de cada Curso, Série e Turma;
	
	

	17. O software deverá permitir fazer a lotação dos professores nas disciplinas e turmas que leciona;
	
	

	18. Cadastro dos conceitos/menções do bloco pedagógico, com no mínimo os seguintes campos: nome do conceito/menção, abreviação, valor mínimo e valor máximo;
	
	

	19. Cadastro de hipóteses de avaliação, com no mínimo os seguintes campos: descrição da hipótese e abreviação;
	
	

	20. O software deverá permitir configurar as séries e turmas que farão uso da ficha do bloco pedagógico do ciclo de alfabetização, sabendo que, ao atribuir o uso da ficha, a nota do aluno seja alcançada através dos conceitos lançados pelo professor no diário eletrônico, com base no valor mínimo e máximo de cada conceito deve obter de forma automática a média ponderada das habilidades trabalhadas no bimestre corrente.
	
	

	21. O software deverá permitir configurar as séries e turmas que farão uso hipóteses de avaliação;
	
	

	22. O software deverá permitir configurar as séries e turmas que farão uso do relatório de desenvolvimento do aluno que é o parecer descritivo feito pelo professor, aceitando as possibilidades no formato bimestral, semestral ou anual;
	
	

	23. Cadastro das expectativas/descritores/ da ficha do bloco pedagógico do ciclo de alfabetização, com no mínimo os seguintes campos: descrição da expectativas/descritores, série e disciplina;
	
	

	24. Cadastro dos tipos de atividades avaliativas, com no mínimo os seguintes campos: nome da atividade avaliativa, abreviação e valor da atividade;
	
	

	25. O software deverá permitir realizar o cadastro das observações fixas usadas na impressão da Ficha Individual;
	
	

	26. O software deverá permitir realizar o cadastro das observações fixas usadas na impressão do Relatório de Desenvolvimento Parecer Descritivo do Aluno;
	
	

	27. O software deverá permitir realizar o cadastro das observações fixas usadas na impressão da Ficha de Expectativa/Habilidades;
	
	

	28. O software deverá calcular a média final dos alunos automaticamente para obtenção do resultado final usando as condições possíveis (Aprovado, Retido, Reprovado por Faltas, Progressão Continuada, Progressão Automática, Aprovado por Conselho, Não Frequentou, Não Optou, Disciplina Dispensada, etc.);
	
	

	Sistema Censo Escolar

Os formulários de cadastro no sistema educacional deverão manter a compatibilidade de preenchimento de dados de acordo os critérios estabelecidos pelo EDUCACENSO para proporcionar a migração.
	Atende
	Não Atende

	O sistema deverá conter os registros das Tabelas Auxiliares do Censo Escolar com a finalidade de promover a integração/exportação dos dados do sistema educacional com a plataforma do EDUCACENSO.
	29. Dados do CENSO ESTADO
	
	

	
	30. Dados do CENSO MUNICÍPIO
	
	

	
	31. Dados do CENSO DISTRITO
	
	

	
	32. Dados do CENSO INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR
	
	

	
	33. Dados do CENSO CURSO DE FORMAÇÃO SUPERIOR
	
	

	
	34. Dados do CENSO CURSO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
	
	

	
	35. Dados do CENSO MODALIDADE DE ENSINO
	
	

	
	36. Dados do CENSO ETAPA DE ENSINO
	
	

	
	37. Dados do CENSO DISCIPLINA
	
	

	
	38. Dados do CENSO ATIVIDADE COMPLEMENTAR
	
	

	
	39. Dados do CENSO TIPO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE
	
	

	
	40. Dados do CENSO DEPENDÊNCIAS EXISTENTES NA ESCOLA
	
	

	41. O software deverá gerar realizar a migração de forma automática da plataforma do sistema para o EDUCACENSO, conforme layout pré-estabelecido pelo órgão competente;
	
	

	Sistema de Controle Administrativo, Pedagógico e Estatístico para Secretaria Municipal de Educação

Este módulo deverá contemplar a Gestão Básica de RH (Recursos Humanos) atendendo no mínimo os requisitos de cadastros de funcionários, funções e vínculos, na área Pedagógica os dados estatísticos por unidade escolar ou da rede municipal.
	Atende
	Não Atende

	Os formulários de cadastro no sistema educacional deverão manter a compatibilidade de preenchimento de dados de acordo os critérios estabelecidos pelo EDUCACENSO para proporcionar a migração.

	42. Cadastro de cargo dos servidores públicos;
	
	

	43. Cadastro de função dos servidores públicos;
	
	

	44. Cadastro da categoria profissional;
	
	

	45. Cadastro do tipo da categoria profissional;
	
	

	46. Cadastro dos servidores públicos municipais, com no mínimo os seguintes campos:

Identificação: nome, sexo, data de nascimento, local de nascimento (país, estado, cidade), nacionalidade, endereço, e-mail, portador de necessidade especial e descrição da necessidade especial, nome do pai, nome da mãe, documentos (certidão de nascimento ou casamento, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor, número da CNH, categoria e validade, número do título de eleitor, zona e seção, número da CTPS, número da carteira de reservista e número do passaporte, número do PIS e número do NIS), contrato e posse (número da matrícula, decreto de nomeação, data de admissão), lotação (cargo, função, carga horária e lotação do local de trabalho), tipo de contrato (efetivo, celetista, etc), nome da categoria profissional, tipo da categoria profissional, valor da remuneração (FUNDEB 30%, FUNDEB 70% ou Recurso Próprio);

Caracterização: nível de escolaridade, tipo de ensino médio, curso de ensino superior 1, ano de conclusão 1, instituição de ensino superior 1, formação da área de conhecimento 1, curso de ensino superior 2, ano de conclusão 2, instituição de ensino superior 2, formação da área de conhecimento 2,  curso de ensino superior 3, ano de conclusão 3, instituição de ensino superior 3, formação da área de conhecimento 3, pós graduação 1, ano de conclusão 1, área de conhecimento 1, pós graduação 2, ano de conclusão 2, área de conhecimento 2, pós graduação 3, ano de conclusão 3, área de conhecimento 3, pós graduação 4, ano de conclusão 4, área de conhecimento 4, pós graduação 5, ano de conclusão 5, área de conhecimento 5, pós graduação 6, ano de conclusão 6, área de conhecimento 6;

Cursos de Formação Continuada (sim ou não): creche 0 a 3 anos, pré-escola 4 e 5 anos, ensino fundamental anos iniciais, ensino fundamental anos finais, ensino médio, educação de jovens e adultos, educação especial, educação indígena, educação do campo, educação ambiental, educação direitos humanos, gênero e diversidade sexual, direito da criança e do adolescente, étnico-racial e cultura, gestão escolar, outros;
	
	

	47. Cada servidor público deverá ter cadastro único, o mesmo podendo ser lotado em diversas unidades escolares ou departamentos da secretaria de educação, atribuído pelo cargo e função;
	
	

	48. O software deverá permitir a geração de login e senha para acesso do módulo professor e supervisor;
	
	

	49. O software deverá conter recurso de envio automático de login e senha do Diário Eletrônico para o e-mail cadastrado dos professores e supervisores;
	
	

	Geração de Relatórios
	Atende
	Não Atende

	50. Folha de Ponto do Servidor - emissão de dados como, cadastrais do servidor (nome, matrícula, tipo de contrato, carga horária, lotação) mês requerido, dias do mês, campo observação, campo para assinatura;
	
	

	51. Relação do Quadro de Servidores – emissão de dados que apresente cargo, vínculo, carga horária, lotação;
	
	

	52. Relação de professores lotados em sala de aula - emissão de dados que apresente o nome do professor, série e disciplina que o mesmo leciona;
	
	

	53. Relação de supervisores lotados na turma - emissão de dados que apresente o nome do supervisor por turma;
	
	

	54. Quadro de Distorção Idade Série - emissão de dados que apresente o índice de defasagem de alunos matriculados com idade superior à série prevista;
	
	

	55. Quadro de Disciplinas Críticas – emissão de dados que apresente o índice de reprovação por bimestre e turma;
	
	

	56. Quadro de Matrícula Atual por Unidade Escolar - emissão de dados que apresente quantitativo de alunos: matriculados, admitidos após Março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados e falecidos;
	
	

	57. Quadro de Matrícula Atual da Rede Municipal - emissão de dados que apresente quantitativo de alunos matriculados da rede;
	
	

	58. Quadro de Matrícula Atual da Rede Municipal por Turno - emissão de dados que apresente quantitativo de alunos matriculados da rede
	
	

	59. Quadro de Vagas Disponíveis por Unidade Escolar - emissão de dados que apresente quantitativo de vagas disponíveis da unidade escolar;
	
	

	60. Quadro de Vagas Disponíveis da Rede Municipal - emissão de dados que apresente quantitativo de vagas disponíveis da rede;
	
	

	61. Quadro de Vagas Disponíveis da Rede Municipal por Turno - emissão de dados que apresente quantitativo de vagas disponíveis;
	
	

	62. Quadro de Movimentação de Alunos no Bimestre - emissão de dados que apresente quantitativo de alunos: matriculados, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados e falecidos no bimestre específico;
	
	

	63. Quadro de Acompanhamento Escolar do Rendimento Bimestral dos Alunos – emissão de dados que apresente quantitativo de alunos: matriculados, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados e falecidos no bimestre específico, com valores de aprovação e reprovação nas respectivas disciplinas;
	
	

	64. Quadro de Acompanhamento Escolar do Rendimento Final de Alunos – emissão de dados que apresente quantitativo de alunos: matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados e falecidos, com valores de aprovação, reprovação e evasão;
	
	

	Sistema Secretaria Escolar

Este módulo deverá contemplar a rotina de trabalho de uma secretaria escolar e/ou setor de escrituração e documentação da Secretaria Municipal de Educação. Possibilitando a gestão pedagógica e acadêmica das Unidades Escolares para o Ensino Infantil, Fundamental, Regular, EJA (Educação de Jovens e Adultos), Turmas Multisseriadas e Classes de Aceleração, de forma que toda documentação do aluno e unidade de ensino seja gerenciada.
	Atende
	Não Atende

	Os formulários de cadastro no sistema educacional deverão manter a compatibilidade de preenchimento de dados de acordo os critérios estabelecidos pelo EDUCACENSO para proporcionar a migração.

	65. O software deverá permitir efetuar o cadastro das unidades escolares, com no mínimo os seguintes campos: nome da escola, endereço, telefone, cidade, estado, CEP, CNPJ, data da criação, código INEP, horário de início e término de aulas nos turnos (matutino, vespertino e noturno), carimbo da escola, situação de funcionamento (em atividade, paralisada, extinta), data de início e término do ano letivo, localização geográfica latitude e longitude, e-mail, dependência administrativa (federal, estadual, municipal, privada), localização (urbana ou rural), configuração do cabeçalho para uso nos relatórios, dados cadastrais do diretor (a), vice-diretor (a), secretário (a) e auxiliar, opção para brasão 1, opção para brasão 2, decreto de funcionamento, decreto de denominação, portaria autorização de funcionamento;
	
	

	66. O software deverá permitir efetuar o cadastro dos alunos, com no mínimo os seguintes campos: nome do aluno, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, documentos (certidão de nascimento ou casamento informando se é padrão antigo ou novo, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor), carregar foto do aluno de um arquivo de imagem, código do INEP, código do NIS, código Cartão SUS, cor ou raça, se é portador e tipo de necessidades especiais, se é beneficiário do Auxílio Brasil, se é beneficiário do transporte escolar, especificando distância, tipo e rota, religião,  condutas típicas, nome do pai mãe e responsável, local de trabalho do aluno, pai e mãe, permitir inserção de quantidade ilimitada de endereços para os alunos, pais e responsáveis, inserir login, senha e e-mail para uso no Web Aluno, informar se o aluno está no ativo ou passivo escolar e também deverá ter um campo para observações.
	
	

	67. Aluno com necessidade especial precisa de recurso para prova do SAEB (sim ou não): auxílio ledor, auxílio transcrição, auxílio intérprete, auxílio intérprete em libras, leitura labial, prova ampliada fonte 18, prova superampliada fonte 24, CD com áudio para deficiente visual, prova de língua portuguesa como segunda língua para surdos e deficientes auditivos, prova em vídeo libras, material didático e prova em braile, nenhum recurso;
	
	

	68. O software deverá ter campo de pesquisa dos alunos cadastrados;
	
	

	69. Cada aluno deverá ter cadastro único, independente de quantas unidades escolares o mesmo tiver registro de matrícula;
	
	

	70. O software deverá permitir relacionar a entrega dos documentos do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc), data e hora, pessoa responsável pela entrega e recebimento, campo para observação;
	
	

	71. O software deverá permitir anexar imagem dos documentos do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc) e imagem;
	
	

	72. O software deverá permitir lançar o atestado médico do aluno informando no mínimo os seguintes campos: data inicial, data final, texto de observação, inserir imagem do atestado médico;
	
	

	73. O software deverá permitir o cadastro dos responsáveis pelos alunos, com no mínimo os seguintes campos: nome, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, endereço, e-mail, filiação, documentos (CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor) e número do NIS;
	
	

	74. O software deverá ter campo de pesquisa dos responsáveis cadastrados;
	
	

	75. Cada responsável deverá ter cadastro único, independente do número de alunos que o mesmo representa;
	
	

	76. O software deverá permitir matricular os alunos

informando data de matrícula, curso, série e turma;
	Matrícula em turma de ensino regular;
	
	

	77. 
	Matrícula em turma de ensino Multisseriado;
	
	

	78. 
	Matrícula em turma de AEE – Atendimento Educacional Especializado
	
	

	79. 
	Matrícula em turma de Reforço
	
	

	80. 
	Matrícula em turma do EJA – Educação de Jovens e Adultos
	
	

	81. O software deverá permitir matricular alunos com tipo de aula no formato Presencial ou Remoto;
	
	

	82. O software deverá permitir desfazer a operação realizada de matrícula;
	
	

	83. O software deverá organizar automaticamente a lista de chamada em ordem alfabética;
	
	

	84. O software deverá permitir atribuir aos alunos situações de condições especiais tais como: dependências, dispensados, não optantes e disciplinas facultativas;
	
	

	85. O software deverá permitir fazer remanejamento de alunos entre turmas da mesma escola, informando a data da operação e turma, levando automaticamente todos seus lançamentos de notas, faltas, conteúdo do relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa;
	
	

	86. O software deverá permitir desfazer a operação realizada de remanejamento;
	
	

	87. O software deverá permitir fazer reclassificação de alunos entre séries da mesma escola, informando a data da operação e turma;
	
	

	88. O software deverá permitir desfazer a operação realizada de reclassificação;
	
	

	89. O software deverá permitir fazer transferência de alunos entre escolas da rede municipal, informando data da operação e escola, levando automaticamente todos seus dados cadastrais para que possa ser reutilizado sem a necessidade de um novo cadastro pela nova escola;
	
	

	90. O software deverá permitir fazer transferência de alunos para escolas fora da rede municipal, informando data da operação e campo nome da escola destino;
	
	

	91. O software deverá permitir desfazer a operação realizada de transferência;
	
	

	92. O software deverá permitir lançar a desistência/evasão de alunos matriculados, informando a data da operação;
	
	

	93. O software deverá permitir desfazer a operação realizada de desistência/evasão;
	
	

	94. O software deverá permitir lançar falecimento de aluno, informando a data da operação;
	
	

	95. O software deverá permitir desfazer a operação realizada de falecimento;
	
	

	96. O software deverá permitir o lançamento de notas, faltas pela secretaria escolar;
	
	

	97. O software deverá de forma automática ao final do ano letivo, gerar o histórico escolar dos alunos matriculados, com no mínimo os seguintes campos devidamente preenchidos: dados do aluno, dados da unidade escolar, ano letivo, dias letivos, carga horária, curso, série, disciplinas, notas, conceitos e faltas;
	
	

	98. O software deverá permitir o lançamento do histórico escolar dos alunos do passivo, com no mínimo os seguintes campos: unidade escolar, ano letivo, dias letivos, carga horária, curso, série, disciplina, nota, conceito, falta e observação;
	
	

	Geração de Relatórios


	Atende
	Não Atende

	99. Todos os relatórios elencados deverão possuir recurso de exportação via PDF;
	
	

	100. Ficha de Matrícula do Aluno
	
	

	101. Declaração do Aluno fins de Transferência
	
	

	102. Declaração do Aluno fins de Aluno Cursando
	
	

	103. Declaração do Aluno fins de Auxílio Brasil
	
	

	104. Declaração do Aluno fins de Pendência de Disciplinas
	
	

	105. Histórico Escolar
	
	

	106. Requerimento de Transferência
	
	

	107. Atestado de Vaga
	
	

	108. Certificado de Conclusão
	
	

	109. Carteira Estudantil
	
	

	110. Impressão dos documentos digitalizados no sistema
	
	

	111. Espelho de Classe
	
	

	112. Boletim Escolar Nota – apresentação no formato de notas
	
	

	113. Boletim Escolar Conceito/Menção – apresentação no formato de conceitos/menções e da respectiva legenda dos conceitos/menções e valores mínimo e máximo;

*Disposição para atender o Ciclo de Aprendizagem
	
	

	114. Ficha Individual Nota – apresentação no formato de notas
	
	

	115. Ficha Individual Conceito/Menção – apresentação no formato de conceitos/menções e da respectiva legenda dos conceitos/menções e valores mínimo e máximo;

*Disposição para atender o Ciclo de Aprendizagem
	
	

	116. Ata de Resultado Final Nota – apresentação no formato de notas, valendo das possíveis condições do resultado final (Aprovado, Retido, Reprovado por Faltas, Progressão Continuada, Progressão Automática, Aprovado por Conselho, Não Frequentou, Não Optou, Disciplina Dispensada)
	
	

	117. Ata de Resultado Final Conceito/Menção – apresentação no formato de conceitos/menções, valendo das possíveis condições do resultado final (Aprovado, Retido, Reprovado por Faltas, Progressão Continuada, Progressão Automática, Aprovado por Conselho, Não Frequentou, Não Optou, Disciplina Dispensada).

*Disposição para atender o Ciclo de Aprendizagem
	
	

	118. Ficha de Acompanhamento do Conselho de Professores Nota – apresentação no formato de notas
	
	

	119. Ficha de Acompanhamento do Conselho de Professores Conceito/Menção – apresentação no formato de conceitos/menções e da respectiva legenda dos conceitos/menções e valores mínimo e máximo;

*Disposição para atender o Ciclo de Aprendizagem
	
	

	120. Ficha de Notas e Faltas da Turma – apresentação no formato de notas;
	
	

	121. Ficha de Conceitos/Menções da Turma – apresentação no formato de conceitos/menções;

*Disposição para atender o Ciclo de Aprendizagem
	
	

	122. Ficha de Hipóteses da Turma – registro dos alunos nas condições (Alfabético, Silábico com Valor Sonoro, Silábico sem Valor Sonoro, Pré Silábico)
	
	

	123. Ficha de Expectativa/Habilidades/Descritores do Ciclo de Alfabetização – apresentação de dados das Expectativas/Habilidades/Descritores registradas por disciplina x aluno;
	
	

	124. Relatório de Desenvolvimento do Aluno Parecer Descritivo – apresentação do parecer de desenvolvimento do aluno registrado pelo professor em sala de aula;
	
	

	125. Controle de Frequência Mensal do Auxílio Brasil
	
	

	126. Relatório para atendimento ao Programa Saúde na Escola PSE – nome do aluno, turma, data de nascimento, idade, sexo, número do cartão SUS, nome da mãe;
	
	

	Listagem de Alunos
	127. Cadastro completo do aluno
	
	

	
	128. Por Sexo
	
	

	
	129. Por Idade
	
	

	
	130. Portadores de Necessidades Especiais
	
	

	
	131. Beneficiários do Auxílio Brasil
	
	

	
	132. Código Censo
	
	

	
	133. CPF
	
	

	
	134. Cartão SUS
	
	

	
	135. Matrícula de aluno por condição de (Não Optou, Facultativo, Dispensado, Dependente)  
	
	

	Relação de login e senha
	136. Do Aluno para uso do boletim online
	
	

	
	137. Do Professor para uso do Diário Eletrônico
	
	

	
	138. Do Supervisor para uso do Diário Eletrônico
	
	

	Sistema Diário Eletrônico Web – Coordenação Pedagógica
	Atende
	Não Atende

	Descrição do Módulo

Este módulo deverá permitir ao supervisor escolar selecionar as turmas o qual é de responsabilidade, e assim realizar o registro dos dias letivos baseados no calendário escolar e acompanhamento em tempo real dos trabalhos realizados pelo professor, tais como registro de conteúdos, frequência, notas, expectativas de aprendizagem, relatório de desenvolvimento e fechamento do diário escolar.

	139. O software deverá ter a sua funcionalidade na plataforma web;
	
	

	140. O software deverá permitir acesso ao módulo supervisor para servidores públicos previamente cadastrados, portadores do login e senha, lotados nas unidades escolares e atribuídos do respectivo cargo/função;
	
	

	141. O software deverá permitir ao supervisor realizar a configuração por série, turma, disciplina ou períodos da data limite para entrega do diário eletrônico pelo professor;
	
	

	142. O software deverá ficar disponível em modo consulta de dados para o professor após a expiração da data limite de entrega o diário, como previamente configurada pelo supervisor;
	
	

	143. O software deverá permitir que o supervisor possa reabrir o diário do professor, caso julgue necessário;
	
	

	144. O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento da grade de horários, especificando curso, série, turma, bimestre, data de início e término, disciplina, tempo (1º tempo, 2º tempo, 3º tempo, 4º tempo e 5º tempo) e dia da semana;
	
	

	145. O software deverá permitir ao supervisor realizar alteração na grade de horários, registrando os novos dias letivos, caso o professor já tenha lançados conteúdos, notas e faltas os mesmos deverão ser reaproveitados;
	
	

	146. O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento avulso de dias letivos dentro bimestre para a turma em casos de reposição, sábado letivo, etc;
	
	

	147. O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento de dias letivos não trabalhados dentro bimestre em casos de greve, luto, falta de professor, etc;
	
	

	148. O software deverá permitir ao supervisor realizar remoção de dias letivos, caso julgue necessário;
	
	

	149. O software deverá permitir ao supervisor acesso as datas de início e término do calendário escolar, possibilitando alteração caso julgue necessário;
	
	

	150. O software deverá informar os feriados existentes em cada período letivo;
	
	

	151. O software deverá permitir ao supervisor a escolha da unidade escolar, curso, série, turma, disciplina e bimestre ao qual deseja realizar os trabalhos;
	
	

	152. O software deverá informar ao supervisor os diários dos professores que estão abertos e encerrados;
	
	

	153. O software deverá informar ao supervisor o total de aulas dadas e previstas na turma, por disciplina e bimestre;
	
	

	154. O software deverá permitir que o supervisor faça o acompanhamento em tempo real de todos os lançamentos realizados pelo professor como conteúdos, notas, atividades avaliativas trabalhadas pelos professores, faltas, relatório de desenvolvimento parecer descritivo do aluno, ficha de expectativa/habilidades e hipóteses;
	
	

	155. Sistema Híbrido de Ensino – O software deverá apresentar os alunos que optaram pelo tipo Presencial ou Remoto das aulas;
	
	

	156. Sistema Híbrido de Ensino – Para melhor controle do professor na gestão de frequência escolar, o software deverá diferenciar o tipo de falta lançado ao aluno quando está no tipo Presencial ou Remoto das aulas;
	
	

	157. Sistema Híbrido de Ensino – Registrar a data de entrega, data de devolução e notas das apostilas ou atividades remotas aos alunos;
	
	

	158. Todo processo de matrícula e operação (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes/ evadidos e falecidos) feito pela secretaria escolar deverá ser apresentado ao supervisor em tempo real;
	
	

	Emissão dos Relatórios
	Atende
	Não Atende

	159. Canhoto de Notas
	
	

	160. Registro de Soma das Notas Parciais previamente lançadas utilizando os critérios das atividades avaliativas
	
	

	161. Registro de Entrega das apostilas/atividades
	
	

	162. Registro dos Alunos que retiraram as apostilas/atividades
	
	

	163. Registro dos Alunos que devolveram as apostilas/atividades
	
	

	164. Registro de Conteúdo 
	
	

	165. Registro de Frequência: deverá apresentar as faltas do modo presencial, remoto e justificada;
	
	

	166. Capa do Diário de Classe 
	
	

	167. Aulas Previstas – emissão de dados que apresente, turma disciplina, quantidade de aulas dadas por bimestre e geral;
	
	

	168. Ficha de Hipóteses da Turma
	
	

	169. Ficha de Expectativa/Habilidades/Descritores do Ciclo de Alfabetização
	
	

	170. Relatório de Desenvolvimento do Aluno Parecer Descritivo
	
	

	Sistema Diário Eletrônico Web – Professor
	Atende
	Não Atende

	171. O software deverá ter a sua funcionalidade na plataforma web;
	
	

	172. O software deverá permitir acesso ao módulo professor para servidores públicos previamente cadastrados e portadores do login e senha, lotados nas unidades escolares, turmas, disciplinas e atribuídos do respectivo cargo/função;
	
	

	173. O software deverá permitir ao professor realizar o registro de conteúdos nos dias letivos previamente estipulados pela coordenação pedagógica conforme calendário escolar;
	
	

	174. Sistema Híbrido de Ensino – O software deverá apresentar os alunos que optaram pelo tipo Presencial ou Remoto das aulas;
	
	

	175. Sistema Híbrido de Ensino – Para melhor controle do professor na gestão de frequência escolar, o software deverá diferenciar o tipo de falta lançado ao aluno quando está no tipo Presencial ou Remoto das aulas;
	
	

	176. Sistema Híbrido de Ensino – Registrar a data de entrega, data de devolução e notas das apostilas ou atividades remotas aos alunos;
	
	

	177. O software deverá permitir ao professor realizar o registro de frequência dos alunos nos dias letivos previamente estipulados pela coordenação pedagógica conforme calendário escolar;
	
	

	178. O software deverá permitir o lançamento de falta justificada mediante atestado médico previamente lançado pela Secretaria Escolar;
	
	

	179. O software deverá permitir ao professor realizar o registro de notas dos alunos respeito a nota máxima de cada tipo de avaliação (Avaliação Escrita, Atividade em Classe, Atividade Extraclasse);
	
	

	180. O software deverá permitir ao professor realizar o registro da ficha de expectativas/habilidades dos alunos, conforme as habilidades e conceitos/menções em cada bimestre;
	
	

	181. O software deverá permitir ao professor realizar o registro do relatório de desenvolvimento parecer descritivo do aluno, conforme definição do modelo adotado (Anual, Semestral ou Bimestral);
	
	

	182. O software deverá ficar em modo consulta para o professor após a expiração da data limite de entrega o diário, como previamente configurada pelo supervisor;
	
	

	183. O software deverá permitir ao professor ter acesso no modo consulta ao calendário escolar do bimestre estipulado pela coordenação pedagógica;
	
	

	184. O software deverá informar os feriados em cada bimestre;
	
	

	185. O software deverá permitir ao professor filtro da unidade escolar, curso, série, turma, disciplina e bimestre ao qual deseja realizar os trabalhos;
	
	

	186. O software deverá informar ao professor os respectivos diários que estão abertos e encerrados;
	
	

	187. O software deverá informar ao professor o total de aulas dadas na turma por disciplina e bimestre;
	
	

	188. Todo processo de matrícula e operação (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes/ evadidos e falecidos) feito pela secretaria escolar deverá ser apresentado ao professor em tempo real;
	
	

	Emissão de Relatórios
	Atende
	Não Atende

	189. Canhoto de Notas
	
	

	190. Registro de Soma das Notas Parciais previamente lançadas utilizando os critérios das atividades avaliativas
	
	

	191. Registro de Entrega das apostilas/atividades remotas
	
	

	192. Registro dos Alunos que retiraram as apostilas/atividades remotas
	
	

	193. Registro dos Alunos que devolveram as apostilas/atividades remotas
	
	

	194. Registro de Conteúdo 
	
	

	195. Registro de Frequência deverá apresentar as faltas do modo presencial, remoto e justiticada
	
	

	196. Capa do Diário de Classe 
	
	

	197. Ficha de Hipóteses da Turma
	
	

	198. Ficha de Expectativa/Habilidades/Descritores do Ciclo de Alfabetização
	
	

	199. Relatório de Desenvolvimento do Aluno Parecer Descritivo
	
	

	Sistema da Chamada Pública Escolar

Através deste módulo é possível realizar o pré-cadastro dos alunos que pleiteiam vaga na rede municipal de ensino. 
	Atende
	Não Atende

	Coleta da Chamada Pública Escolar

	200. Cadastro do calendário para período de coleta da Chamada Pública Escolar;
	
	

	201. Após o período de coleta da Chamada Pública Escolar o sistema não deverá permitir mais inscrição de candidatos, somente a pesquisa daqueles que se previamente se inscreveram;
	
	

	202. O sistema deverá permitir configurar a demanda Escola x Série:

Sendo assim, conforme a Escola selecionada deverá aparecer somente as Séries que a mesma oferta.
	
	

	203. O sistema deverá permitir configurar a demanda Bairro x Escola (função de setorizar as escolas para que venha atender respectivos bairros):

Sendo assim, conforme o Bairro selecionado deverá aparecer somente a(s) Escola(s) que as mesmas atendem;
	
	

	204. A Chamada Pública Escolar deverá contemplar a demanda dos cursos: Ensino Infantil, Ensino Fundamental Regular e Ensino Fundamental EJA;
	
	

	205. O pré-cadastro não condiciona vaga, terá como métrica para a Secretaria Municipal de Educação observar a demanda de alunos candidatos;
	
	

	206. O pré-cadastro é composto de informações essenciais:

DADOS DO ALUNO: nome do aluno data de nascimento, sexo, CPF, se é portador deficiência, endereço, telefone, nome do responsável, e-mail;

PEDIDO DE VAGA: curso, série, escola primária, escola secundária, se possui irmão na escola, qual a situação do aluno (não estuda, vem de escola privada, vem da rede pública, vem de outro município)
	
	

	207. O aluno/responsável deverá receber no e-mail cadastrado, cópia do pedido da vaga contendo os dados da pré-matrícula e a relação de documentos a ser apresentado na escola em caso de efetivação de matrícula;
	
	

	208. O aluno/responsável deverá acompanhar em campo próprio de pesquisa a movimentação referente ao pedido de vaga.

A pesquisa poderá ser efetivada por meio do CPF, Número de Protocolo Interno, etc;
	
	

	Gerenciamento dos dados da Chamada Pública Escolar

	209. A Secretaria Municipal de Educação deverá ter acesso em tempo real a todos os cadastros realizados na Chamada Pública Escolar;
	
	

	210. A Secretaria Municipal de Educação deverá ter a autonomia de Aceitar ou Negar os pré-cadastros realizados na Chamada Pública Escolar, justificando a aceitação ou negação do pedido de vaga;
	
	

	211. A Secretaria Municipal de Educação deverá ter autonomia em ajustar/corrigir um pré-cadastro feito, mantendo o histórico de alterações para futuras auditorias;
	
	

	212. A Secretaria Municipal de Educação deverá ter autonomia em indicar uma escola/série diferente daquela que o aluno/responsável tenha feito a escolha (função de remanejamento de escola), para condicionamento da vaga, mantendo o histórico de alterações para futuras auditorias;
	
	

	213. A Secretaria Municipal de Educação deverá ter autonomia em condicionar a vaga de alunos oriundos de intervenção do Conselho Tutelar ou Ministério Público, com a devida justificativa para a aceitação da vaga;
	
	

	214. Os alunos com a Aceitação de Vaga poderão ser matriculados respeitando a indicação da Escola e Série configurados na pré-matrícula;
	
	

	215. Os alunos com a Negativa de Vaga não poderão ser matriculados;
	
	

	Geração de Relatórios
	Atende
	Não Atende

	216. Relação Nominal dos Alunos da Pré-matrícula – apresentação de dados por unidade escolar ou da rede municipal de ensino contendo os cadastros da pré-matrícula;
	
	

	217. Quantitativo de Alunos da Pré-matrícula - Emissão por unidade escolar ou de toda a rede municipal de ensino contendo o quantitativo de alunos que pleiteiam vaga;
	
	

	218. Relação de Alunos de Aceitação de Vaga - Emissão por unidade escolar ou de toda a rede municipal de ensino contendo o aluno, justificativa da aceitação, escola e série indicada para a efetivação da matrícula;
	
	

	219. Relação de Alunos de Negativa de Vaga - Emissão por unidade escolar ou de toda a rede municipal de ensino contendo o aluno, justificativa de não aceitação, escola e série;
	
	

	Sistema Transporte Escolar

Este módulo deverá auxiliar o gerenciamento de dados como alunos, rotas, motoristas, monitores e veículos, De modo que as informações sejam acompanhadas em tempo real, para o melhor processo.
	Atende
	Não Atende

	220. Cadastro de rotas com no mínimo os seguintes campos: nome da rota, itinerário e veículo;
	
	

	221. Cadastro de veículos com no mínimo os seguintes campos: placa, marca, modelo, motorista, monitor, ano de fabricação, órgão responsável, tipo de transporte escolar, capacidade total;
	
	

	222. Cadastro de tipos de transporte escolar (ônibus, micro-ônibus, van, etc)
	
	

	223. Cadastro de motoristas;
	
	

	224. Cadastro de monitores;
	
	

	225. O software deverá permitir informar os alunos usuários do transporte escolar: distância, rota; 
	
	

	Emissão de Relatórios
	Atende
	Não Atende

	226. Controle de Transporte Escolar por Rota – Controle da secretaria de educação ou unidade escolar relatório de alunos que utilizam o transporte público escolar: nome do aluno, se é portador de necessidade especial, nome do responsável, endereço, quilometragem, turma, nome da rota, itinerário, motorista, monitor, veículo, capacidade do veículo, frota, total de alunos;
	
	

	227. Controle de Transporte Escolar por Turno – Controle da secretaria de educação ou unidade escolar relatório de alunos que utilizam o transporte público escolar: nome do aluno, se é portador de necessidade especial, nome do responsável, endereço, quilometragem, turma, nome da rota, itinerário, motorista, monitor, veículo, capacidade do veículo, frota, total de alunos;
	
	

	228. Controle de Validade Carteira Nacional de Habilitação
	
	

	Sistema Auxílio Brasil

Este módulo deverá auxiliar o gerenciamento de dados de Frequência Escolar dos alunos beneficiários do Programa Auxílio Brasil, permitindo agilidade na coleta de dados e informação da plataforma do Governo Federal (Sistema Presença).
	Atende
	Não Atende

	229. O software deverá permitir informar os beneficiários do Programa Auxílio Brasil e Código NIS, vide cadastro de alunos; 
	
	

	Emissão de Relatórios
	Atende
	Não Atende

	230. Relação de Alunos beneficiados pelo Auxílio Brasil
	
	

	231. Controle de Frequência Mensal do Auxílio Brasil - emissão de dados que apresente, aluno, turma, código NIS, código Censo, total e percentagem de faltas obtidas no mês;
	
	

	Sistema SOE – Serviço de Orientação Escolar

 Este módulo deverá permitir ao orientador escolar realizar o acompanhamento de informações cadastrais dos alunos além de registrar dados pertinentes à vida escolar e social, e ocorrências quando necessárias.
	Atende
	Não Atende

	232. Cadastro de ocorrência;
	
	

	233. O software deverá permitir que a orientação escolar tenha acesso aos dados cadastrais dos alunos realizado pela secretaria escolar;
	
	

	234. O software deverá permitir que a orientação escolar cadastre a ficha médica do aluno: tipo sanguíneo, porta alguma doença crônica, porta algum transtorno de desenvolvimento, faz uso de remédios controlados, possui plano de saúde, hospital de preferência em caso de emergência;
	
	

	235. O software deverá permitir que a orientação escolar registre ocorrências aos alunos: nome da ocorrência previamente cadastrada, campo texto para descrição do ocorrido, data da operação;
	
	

	236. O software deverá permitir que a orientação escolar registre o atestado médico: data da operação, data de início e término do atestado, campo texto para descrição do atestado médico;
	
	

	237. A orientação escolar deverá ter acesso as notas e faltas dos alunos na modalidade consulta;
	
	

	238. O software deverá permitir a orientação anexar imagem dos documentos do aluno;
	
	

	Emissão de Relatórios
	Atende
	Não Atende

	239. Ficha de Anamnese do Aluno – emissão de dados que apresente aluno, matrícula, ficha médica, ocorrências;
	
	

	240. Ficha de Ocorrências do Aluno - emissão de dados que apresente aluno, matrícula e ocorrência
	
	

	Sistema Portal do Aluno Web

Este módulo deverá possibilitar aos alunos numa plataforma web o acompanhamento escolar.
	Atende
	Não Atende

	241. O software deverá ter a sua funcionalidade na plataforma web;
	
	

	242. O software deverá permitir acesso no módulo para os alunos portadores do login e senha, devidamente cadastrados e matriculados;
	
	

	243. O software deverá apresentar todo o conteúdo de dados apenas no modo consulta;
	
	

	244. O software deverá de apresentar os dados de aluno e turma
	
	

	245. O software deverá apresentar o boletim com as informações de notas, faltas e disciplinas;
	
	

	246. O software deverá apresentar o relatório de desenvolvimento parecer descritivo do aluno registrado pelo professor;
	
	

	247. O software deverá apresentar o nome dos professores de cada disciplina;
	
	

	Sistema Biblioteca Escolar

Este módulo deverá auxiliar o controle de cadastro dos acervos, empréstimos e devoluções de livros aos alunos, de forma que gerencie melhor os processos internos.
	Atende
	Não Atende

	Cadastros auxiliares do acervo
	248. Cadastro de autores
	
	

	
	249. Cadastro do tipo da obra (livro, revista, jornal, etc);
	
	

	
	250. Cadastro da editora;
	
	

	
	251. Cadastro de idioma;
	
	

	
	252. Cadastro de periódico (Diário, Semanal, Mensal, Trimestral, Semestral, Anual, etc);
	
	

	
	253. Cadastro de área;
	
	

	
	254. Cadastro de subárea;
	
	

	255. Cadastro de acervo, com no mínimo os seguintes campos: data do cadastro, título do livro, tipo da obra (livro, revista, jornal, etc), editora, ano publicação, edição, volume, ISBN, autor(es), número de páginas, assunto, quantidade de exemplares, idioma, forma do periódico, área, subárea;
	
	

	256. O software deverá permitir realizar empréstimos de acervos a alunos e servidores previamente cadastrados, com no mínimo os seguintes campos: data do empréstimo, nome do aluno ou servidor, data prevista para devolução, dados do acervo;
	
	

	257. O software deverá permitir realizar a devolução do empréstimo;
	
	

	258. O software deverá realizar reserva de acervo aos alunos e servidores, com no mínimo os seguintes campos: data da reserva, nome do aluno ou servidor, dados do acervo;
	
	

	259. O software deverá permitir consultar o histórico dos empréstimos e reservas por acervo;
	
	

	Emissão de Relatórios
	Atende
	Não Atende

	260. Ficha de Acervo 
	
	

	261. Ficha de Empréstimo 
	
	

	262. Ficha de Reserva
	
	

	Sistema de Alimentação Escolar
	Atende
	Não Atende

	Descrição do Módulo

Este módulo deverá possibilitar o controle a Secretaria de Educação na compra de merenda escolar e acompanhamento nutricional de cardápios;
	
	

	263. Cadastro dos alimentos, com no mínimo os seguintes campos: nome do item, tipo da embalagem, quantidade por embalagem, unidade de medida, unidade de compra, preço por embalagem, informações nutricionais (calorias, proteínas, lipídios, carboidratos, fibras, cálcio, colesterol);
	
	

	264. Cadastro dos pratos, com no mínimo os seguintes campos: nome do prato, informações complementares do prato, alimentos integrantes do prato, quantidade para montagem do prato, gerar valores nutricionais do prato, gerar valor de custo do prato;
	
	

	265. O software deverá apresentar o total de alunos matriculados em cada escola;
	
	


	


Nome da empresa licitante:________________________________________________

__________ itens atende as características obrigatórias

__________ itens não atende as características obrigatórias

Parecer da comissão: 

O software apresentado (   ) está em conformidade  (   ) não está em conformidade com as exigências do Termo de Referência.

	11 – DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA - NA HABILITAÇÃO TÉCNICA, A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:


1. Apresentar no mínimo 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que o licitante prestou ou está prestando, a contento, fornecimento com características técnicas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto licitado na forma do Inc. II, do Art. 30, da Lei nº 8.666/93, observando as peculiaridades do objeto deste pregão que comprove já haver o licitante, realizado fornecimento do objeto pertinente ao objeto desta licitação ao órgão declarante, conforme especificações mínimas a seguir:

2. Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica a experiência relativa a prazo e objeto;

3. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados;

4. Nos atestados deverão ser confeccionado em papel timbrado e conter os dados de identificação da pessoa jurídica emitente (razão social, CNPJ, data da emissão, nome da pessoa signatária, CPF, função);

5. Nos atestados deverão obrigatoriamente constar os prazos de implantação, conversão e migração de dados não superior aos prazos solicitados no Quadro de Execução dos Serviços. Essa exigência tem por objetivo o zelo ao erário, uma vez que pretende afastar os possíveis atrasos na implantação do software, onde desencadearia prejuízos de fato ao processo de documentação escolar além de financeiros com a inoperância dos serviços;

6. Nos atestados deverão obrigatoriamente constar a migração/exportação automática da plataforma do sistema de gestão educacional para o EDUCENSO. Essa exigência tem por objetivo a comprovação da experiência da licitante em realizar a referida migração/exportação automática entre plataformas, a fim de evitar que a Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares tenham o retrabalho de informar manualmente o Censo Escolar, uma vez que os dados de movimentação e rendimento de aluno já estão produzidos no sistema de gestão educacional. Nesse sentido, o objetivo é a celeridade, a automatização dos processos internos, a captação de recursos financeiros, que envolve o maior levantamento estatístico de nível nacional que tem elevado grau de relevância, o Censo Escolar;

7.  A exigência dos atestados acima elencados se justifica no fato de que nos dias atuais os órgãos e serviços públicos são dependentes das soluções tecnológicas e seus produtos. A inoperância prolongada dos sistemas - ocasionados por implantações fracassadas ou ainda execução de serviço que não contemple as necessidades do órgão - é capaz de parar os processos da Secretaria Municipal de Educação bem como das Unidades Escolares, podendo causar em casos mais críticos, situações caóticas e de difícil reversão. Dessa maneira, a comprovação da experiência relativa à prestação de serviços anteriores afasta o risco da Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares utilizar por meses um sistema de gestão educacional que de maneira parcial ou total não apresente funcionamento eficaz, ao qual  acarretaria em rompimento contratual.

8. De fato, como exemplo pode ser citado à falha nos processos de matrícula de alunos, expedição de documentos escolares que abrange a comunidade e gestão interna do órgão, encerramento de bimestres e ano letivo, inoperância das plataformas de registros escolares por parte dos professores, atraso no informativo dos Programas do Governo: Censo Escolar, Auxílio Brasil, Convênio do Transporte Escolar, entre outros.

9. O Pregoeiro poderá ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas.

	12 – DA COMISSÃO E CONVOCAÇÃO PARA TESTE DE CONFORMIDADE


1. A Secretaria Municipal de Educação formará comissão para avaliar o teste de conformidade das características mínimas obrigatórias do software;

2. A comissão será formada por servidores da área técnica da Secretaria Municipal de Educação; 

3. O processo licitatório será interrompido após ser conhecida a proposta de menor valor das empresas habilitadas na documentação técnica;

4. A licitante habilitada com o menor valor será convocada para apresentar o software para a comissão de teste de conformidade, em local e data a ser definida pela Secretaria Municipal de Educação;

5. Para a realização do teste será necessário o comparecimento em local indicado pela administração de representantes da licitante, com todos os módulos do software instalados em um ou mais computadores da licitante, para que possa demonstrar se o software ofertado atende as especificações mínimas obrigatórias exigidas pela administração;

6. O não comparecimento da licitante na data e hora indicada pela administração automaticamente acarretará na desclassificação da licitante;

7. Qualquer outra empresa licitante poderá comparecer ao teste de conformidade, no número máximo de 02(dois) integrantes por empresa, onde poderão filmar, fotografar e assistir à apresentação sem interferir no andamento dos trabalhos;

8. Será obrigatório o atendimento de 100% dos itens das especificações mínimas obrigatórias ;

9. Uma vez a licitante não atendendo as especificações mínimas ou não comparecendo no local e horário indicado, sua proposta será recusada e será chamado as licitantes habilitadas com os menores valores subsequentes, até se chegar a licitante que consiga atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
	13 – DA CODUÇÃO DO TESTE DE CONFORMIDADE E MODELO DO FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO


1. Para condução do teste de conformidade a comissão reunir-se-á no local previamente indicado pela administração e a comissão passará a solicitar que a licitante demonstre individualmente cada uma das especificações obrigatórias;

2. Para aceitação dos produtos entregáveis serão analisados os itens do formulário do teste de conformidade a serem executados pela comissão com o acompanhamento de profissionais da licitante. Os testes de aceitação são aqueles em que o usuário final experimenta, pela última vez, a solução antes da mesma entrar em produção. 

3. Caberá à Comissão a validação de conformidade das funcionalidades do sistema, e a emissão de termo de aceitação ou não do sistema apresentado pela licitante vencedora, relatando todas as funcionalidades do referido sistema. 

4. A comissão é soberana para julgar se o software apresentado atende as expectativas da Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares estabelecidas neste Termo de Referência, e usará como parâmetro de apoio o roteiro de teste e descritivo de funcionalidades pretendidas. 

5. O roteiro de testes de conformidade contém para a aceitação do software, casos suficientes para cobrir as mais diversas operações e requisitos necessários para a rotina de trabalho da Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares;
	14 – O PRAZO DE INSTALAÇÃO E CAPACITAÇÃO


1. A instalação do software na Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares, com a respectiva capacitação de operação deverá ser efetuada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data da ordem de serviço;

2. A capacitação poderá a critério da administração, ser feita de forma centralizada em local indicado pela Secretaria Municipal de Educação reunindo os servidores municipais usuários do sistema, formando grupos por função específica tais como secretários, professores, orientadores, supervisores, etc. Ou descentralizada com a instalação sendo efetuada em cada local individualmente.

3. Os custos inerentes a deslocamentos, hospedagens e alimentação serão da inteira responsabilidade da empresa Contratada.
	15 – DO SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÕES


1. Após o término da instalação e capacitação inicial a Contratante deverá oferecer suporte técnico para manutenção do perfeito funcionamento do software;

2. Mesmo com a capacitação inicial de todos os servidores envolvidos, a Contratada deverá orientar os servidores na operação do software quando os mesmos tiverem dificuldades;

3. Os serviços de suporte técnico deverão ser realizados via chat existente dentro do próprio software, por telefone ou e-mail;

4. Na hipótese da Contratada não conseguir solucionar as chamadas técnicas utilizando os meios acima deverá fazer atendimento presencial, no máximo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a definição do atendimento presencial;

5. Os trabalhos de manutenção deverão ocorrer nos horários de funcionamento dos locais de instalação, não sendo possível disponibilizar servidores para acompanhar trabalhos fora do horário de expediente;

6. Havendo necessidade de desenvolver novos recursos ou alterar recursos já existem no software, por imposição legal ou por necessidade de melhora do serviço, os novos recursos deverão desenvolvidos e implantados no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	16 – DO QUANTITATIVO DE ALUNOS, LOCAIS E ENDEREÇOS DE INSTALAÇÕES


O software deverá ser instalado nos seguintes locais:

	SEQ
	NOME DO LOCAL
	Nº DE ALUNOS
	ENDEREÇO

	1
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, E.M.E.I.E.F. Vandernei S. dos S. Junior, Linha PA 10 km 60, PA Palma Arruda, Zona Rural; E.M.E.I.E.F. Oribe Antonio dos Santos, Linha MA 04 Km 25, São Marcos, Zona Rural. 
	85
	Av. Acir José Damasceno, nº 5572-B, Zona Urbana

	2
	E.M.E.I.E.F. Darci Ribeiro
	796
	Rua Palmas, nº 2395, Zona Urbana

	3
	E.M.E.I. Balão Mágico
	200
	Av. Presidente Dutra, nº 3603, Zona Urbana

	03 locais de instalação    
	1.081    alunos matriculados em 2022


OS LOCAIS DE INSTALAÇÃO FORAM DEFINIDOS PARA AS UNIDADES ESCOLARES QUE POSSUEM SECRETARIA PRÓPRIA, A DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR DAS UNIDADES DA ZONA RURAL QUE NÃO POSSUEM SECRETARIA PRÓPRIA SERÁ EMITIDA ELO SETOR DE ESCRITURAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O DIÁRIO ELETRÔNICO QUE VISA CONTEMPLAR A NECESSIDADE DOS PROFESSORES DEVERÁ ATENDER TODA A REDE MUNICIPAL.

	17 – DO PERÍODO DE EXECUÇÃO


O prazo de vigência do futuro  contrato objeto deste Termo de Referência será de 12(doze) meses, contado de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 48(quarenta e oito) meses, em conformidade com o disposto no inciso IV do Art. 57, da lei nº 8.666/93, mediante interesse ou necessidade da administração.

	18 – DO PREÇO


Para a composição do preço proposto, deve ser considerado o lucro, além de todos os custos dos serviços, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, provisões previstas, seguros e taxas, incidentes ou que venha a incidir sobre a prestação dos serviços ora licitados.

	19 – DA FORMA DE PAGAMENTO


1. Os pagamentos serão efetuados com cronograma de pagamentos da Secretaria Municipal de Fazenda da Prefeitura Municipal de Vale do Anari-RO, através de depósito em conta corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal apresentada pelo contratado devidamente atestada pelo setor responsável pela fiscalização, o pagamento será mensalmente.

2. Para fazer jus ao  pagamento, a Contratada deverá apresentar Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Falência e Concordata, bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição, e prestação de serviços, certidões negativas, federal, estadual, FGTS  e municipal,  parecer da Controladoria Geral.

3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, será os mesmos devolvidos a Contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Vale do Anari-RO, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação  do pagamento.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE


1. Receber os serviços de acordo com as especificações técnicas, podendo rejeitar, no todo ou em partes, aqueles que estejam em desacordo com as obrigações da Contratada;

2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;

3. Manter nas Unidades Escolares, profissionais competentes, para dar comprovação da execução dos serviços;

4. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;

5. Permitir o acesso dos empregados e/ou designados da Contratada, devidamente identificados, para a execução dos serviços;

6. Prestar aos funcionários da Contratada as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

7. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência;

8. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, direta e indiretamente, verificando o atendimento às especificações e às demais normas técnicas, na forma prevista na Lei nº 8.666/93;

9. Comunicar a empresa Contratada, quando da apresentação de defeito no software, para sua devida regularização; 

10. A contratante poderá de imediato, romper o contrato, caso não tenha mais interesse no software, em virtude de o mesmo não suprir as necessidades atuais;

11. Responsabilizar-se pela manutenção de computadores, rede de dados lan ou wan e internet entre os equipamentos com o software instalados, com exceção do servidor(es) instalado(s) pela contratada.

	21 – DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATADA


1. Responsabilizar-se pela qualidade de serviço prestado, assegurando à Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar refazer qualquer serviço e/ou fornecimento que não esteja com as normas ou especificações técnicas;

2. Fornecer a Contratante, toda e qualquer  informações que lhe seja solicitado sobre o objeto da contratação,  bem como, facilitar-lhe a fiscalização da execução dos serviços;

3. Disponibilizar os meios necessários para a instalação do software nas unidades escolares, tais como: computadores, no-breaks, cabo interligado a internet e mesa: instalados pela contratada;

4. Executar os serviços de manutenção e atualização do software, em horários estipulados pela Contratante;

5. A Contratada deverá promover a manutenção e atualização no sistema de software, bem como configurações de softwares, visando o bom desempenho dos serviços.

6. A Contratada deverá fornecer suporte técnico online para os atendimentos aos usuários do software ou in loco quando necessário, no prazo de 48(quarenta e oito) horas.

7. A Contratada deverá responsabilizar-se por cópias de segurança (backup) dos dados armazenados nos servidores;

8. Em caso de rompimento de contrato de prestação dos serviços, a empresa Contratada se obriga a fornecer o banco de dados a Contratante, antes de desinstalar e retirar os servidores de sua propriedade;

9. A empresa Contratada deverá comunicar imediatamente a Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços;

10. A empresa Contratada deverá atender a todas as legislações e normas vigentes pertinentes à prestação dos serviços, para a execução das respectivas atividades;

11. A empresa Contratada deverá responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e todas as outras previstas nas normas legais pertinentes durante a execução dos serviços;

12. A empresa Contratada deverá avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por seus funcionários ou por terceiros, sem qualquer solidariedade por parte da Contratante;

13. A empresa Contratada não poderá transferir a outrem os serviços objeto do presente contrato;

14. A empresa Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante.

15. A empresa Contratada deverá disponibilizar um número de telefone, móvel e fixo e endereço de e-mail para as chamadas de atendimento em geral.

16. A empresa Contratada deverá manter, durante toda a execução deste processo de despesa, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93.

	22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais ou condições do presente termo de referência, serão aplicadas à Contratada que incorrer em inexecução ou parcial do contrato as penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei número 8.666/93.

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de  valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I – Advertência;

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato anual, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III – Suspensão temporária de participação em licitação impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02(dois) anos; 

IV – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2º  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05(cinco) dias úteis.

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02(dois) anos de sua aplicação.

	23 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA:


02 – PODER EXECUTIVO

02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

02.006.12.361.0016.2.031 – Manutenção Ensino FUND/FUNDEB 40%

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoas Jurídica

Ficha - 115

A referida contratação estima-se aproximadamente em R$ 62.233,33 (sessenta e dois mil e duzentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
Vale do Anari-RO,15 de agosto de 2022.
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  ________________________   Oriel Klamerick   Secretário Municipal de Educação,  Cultura e Esportes   Portaria nº 2377/GP/21  

Aprov ad o  pela autoridade superior   nos  termos do inciso I do § 2º do art. 7º da  Lei nº 8.666/93   em   ___/____/____.     ________________________   ANILDO ALBERTON   Prefeito Municipal  


ANEXO III
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2023
A Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2023– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 001/2023 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 403/2022.
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: ___________________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: ________________________________________________
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